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CRISTINO 
CASTRO 
A CASA o■ TODOS o • 
Cfll.TINO • C:A•T-■N•■• 

Av. Marcos P•rente, S/N - Centro 
CEP: &4.920-000 - Crl• tlno Caistro-PI 
CNP3 Nº 0&..554.364/0001-08 

DECRETO Nº 29, de 01 de setembro de 2023. 

Dispõe sobre a adoção de 
medidas para redução de 
despesas no âmbito dos 
órgãos e entidades do 
Muni.cipio de Cri.stino 
Castro-PI e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRISTINO CASTRO, Estado do 
Piauí, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município, e: 

CONSIDERANDO a critica situação econômico-financeiro e 

orçamentária atualmente vivenciada pelo município de Cristino Castro

PI~ em decorrência da frustração na receita do Fundo de Participação 

dos Municípios - FPM e o aumento das despesas de custeio em função 

do reajuste dos preços dos produtos e serviços; 

CONSIDERANDO o aumento de despesas com pagamentos dos 

pisos dos profissionais que atua.ni nos progra.nias federais; 

CONSIDERANDO o aumento de despesas com pagamento de 

pessoal em razão do reajuste do salário mínimo; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas 

administrativas imediatas, para redução d e despesas com pessoal e de 
custeio, bem como que é d ever do administrador defender e zelar pelo 

bom e regular funcionamento dos bens e serviços em prol da 
comunidade; 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam reduzidos em 15% (quinze por cento) as 
remunerações de todos os servidores públicos municipais ocupantes de 
cargos comissionados, os valores relativos às funções de confiança 

daqueles que exercem cargos de chefia, direção e assessoramento, bem 
como os subsídios dos Secretários Municipais. 

Art. 2º Ficam reduzidas em 15% ( quinze por cento) as 
gratificações concedidas aos servidores efetivos deste município 
enquanto vigorar os efeitos deste Decreto. 

Art. 3° Ficam vedadas: a concessão de licenças-prêmios 
remuneradas; a concessão de férias (salvo em caso de acúmulo de dois 
anos ou mais); a conversão de fêrias em pecúnia; novas nomeações e 
contratações de servidores (salvo nas áreas de E ducação e Saúde e 
Assistência Social); a realização de horas extras (salvo nas áreas de 
Educação e Saúde) . 

Art. 4° Reduçã o de 25% nos gastos com ãgua, luz, combustíveis, 
telefonia, dentre outras despesas . 

Art. 5º Fica determinada a revisão de contratos e licitações que 
visem a redução de despesas. 

Art. 6° O presente Decreto e as medidas administrativas que 
dispõe, vigorará atê o dia 31 de dezembro do ano 2023, findo os quais 
serão restabelecidas as remunerações ao patamar atual, salvo se for 
necessária a manutenção da redução para obediência aos limites 
necessários ao equilíbrio financeiro da a d ministração, caso em que 
poderá ser prorrogada sua vigência. 

Art. 7º Compete a todos os Secretários Municipais adotarem as 
medidas necessárias para o integral cumprimento do disposto neste 
Decreto. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Dê ciência, publica-se e cumpra-se. 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Cristina Castro-PI, em 01 
de setembro de 2023. 

t.1-p:: ~1rt..z.....~ 
Felipe Ferreira Dias 
Prefeito Municipal 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO NR 002/2023 - PROJETOS AUDIOVISUAL 

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM 

RECURSOS DA COMPLEMENTAR 19S/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - AUDIOVISUAL 

Este Edital é possível graças ao dinheiro do Governo Federal, que fol repassado 

usando a Lei Complementar nll 195/2022, também conhecida como Lei Paulo Gustavo. Essa 

lei é responsável por trazer o maior investimento direto na área cultural já visto no Brasil. Ela 

também representa a resistência dos artistas durante a pandemia de Covid-19, que 

prejudicou muito as atividades culturais. 

A Lei Paulo Gustavo também é uma homenagem a Paulo Gustavo, um artista que 

se tornou um símbolo para a categoria, mas Infelizmente foi vitima da doença. As regras para 

colocar em prática essa lei foram criadas com a participação e resistência da sociedade. 

Esse Edital está oferecendo prêmios para os profissionais culturais do Município 

de Cristina Castro - PI. Assim, através da Secretaria da Cultura o mesmo se faz público este 

documento, que foi criado com base na Lei Complementar 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no 

Decreto 11.525/2023 (Decreto Pau lo Gustavo) e no Decreto 11.453/2023 (Decreto de 

Fomento). 

Durante a realização desse Edital, serão adotadas medidas para tornar o 

Investimento cultural mais democrático, descentralizado e regionalizado. Isso será feito por 

melo de ações afirmativas, seguindo os fundamentos dos artigos 14, 15 e 16 do Decreto ng 

11.525, de 11 de maio de 2023, que regulamenta a lei Paulo Gustavo. 

1.0BJETO 

1.1 O objeto deste Edital é escolher projetos culturais relacionados ao audiovisual 

para receberem suporte finan ceiro nas áreas listadas no Anexo 1. Isso será feito através da 

assinatura de um Acordo de Realização Cultural, com a Intenção de encorajar as variadas 

expressões culturais presentes na cidade de Cristina Castro. 

2 . VALORES 

2.1 O va lor total disponibilizado para este Edital é de R$ 72.696,52 (setenta e 

dois mil, seiscentos e noventa e seis reais e cinquenta e dois centavos} dividido entre as 

categorias de apoio descritas no Anexo I deste edital. 

2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 020600 -

SECRET. MUN. DE CULTURA, DESPORTO E TURISMO, 13.392.0038.2290.0000 - Manutenção e 

desenvolvimento das atividades culturais, 13.392.0038.2294.0000 - PromoçJo de Atividades 

Culturais, 13.392.0038.2325.0000 -Apolo e Incentivo às Bandas e Artistas Locais. Atividade -

3.3.90.31.00 - Premiações Cultura fs, Artfstlcas, Clentfflcas, Desportivas. 

3 . QUEM PODE SE INSCREVER 

3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural residente no Município 

de Cristino Castro há pelo menos 02 (dois) anos. 

• SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
CULTURA 

3.2 Em regra, o agente cultural pode ser: 

1 - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: MEi, empresa de pequeno porte, 

empresa de grande porte, etc) 

li - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, fundação, Cooperativa, 

etc) 

3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela Inscrição do projeto. 

3.5 O proponente não pode exercer apenas funções administrativas no âmbito do 

projeto e deve exercer necessariamente a fun ção de criação, direção, produção, 
coordenação, gestão artística ou outra função de destaque e capacidade de decisão no 

projeto. 

3.6 O Anexo I deve ser consu ltado para fins de verificação das condições de 

participação de todos os proponentes. 

4 , QUEM NÃO PODE SE INSCREVER 

4.1 Não pode se inscrever neste Edita l, proponentes pessoas jurídicas cujos 

sócios, diretores e/ou administradores se enquadrarem nas situações descritas: 

1 - tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, na etapa 

de análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; 

li - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo edital, nos casos 

em que o referido servidor tiver atuado na etapa de elaboraç:lo do edital, na etapa de 

análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e 

Ili - sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, vereadores), do 

Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, M inistros}, do Ministério Público (Promotor, 

Procurador); do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros). 

S. COTAS 

5.1 ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias do edital, nas 

seguintes proporções: 

a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e pardas); e 

b) no mínimo 109' das vagas para pessoas indígenas. 

5.2 Para concorrer às cotas, os agentes culturais representantes pessoas juridicas 

deverão autodedarar-se no ato da inscrição usando a autodedaração étnico-racial de que 

trata o Anexo li. 

5.3 As pessoas jurídicas podem concorrer às cotas, desde que preencham algum 

dos requisitos abaixo: 

1 - pessoas jurldicas que possuem quadro societário majoritariamente composto 

por pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas; 

li - pessoas j uríd icas que possuam pessoas negras (pretas e pardas) ou Indígenas 

em posições de liderança no projeto cu ltural; 

Ili - pessoas jurídicas que possuam equipe do projeto cu ltural majoritariamente 

composta por pessoas negras (pretas e pardas) ou lndlgenas. 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

